
Orientações sobre as ferramentas de Auditoria interna: 

Ferramenta Auditoria Cadastro 

Observação: 

Para mais informações sobre ouso da funcionalidade Consulta Credora, você poderá
consultar o item 3.3.1 do Manual do Usuário . 

Relatório de Chamadas 

Perfil Auditor Institucional →perfil criado para viabilizar omonitoramento do uso do
sistema pelos/as usuários/as da própria instituição.
Observação: Operfil AUDITOR INSTITUCIONAL édiferente do perfil de AUDITOR,
exclusivo das instituições de controle externo, classificadas com otipo AUDITORIA. Por
interna émenos ampla, uma vez que está adstrita ao esse motivo, aauditoria 
monitoramento do uso do sistema pelos/as usuários/as da própria instituição. 

1) →Através desta ferramenta, o/a usuário/a Auditor 
Institucional poderá verificar as operações efetuadas por qualquer usuário/a
habilitado/a para uso do Cadin, no âmbito da instituição de vinculação, e/ou verificar
os/a usuários/as de sua instituição que consultaram um CPF/CNPJ específico; 1.1. Ao
utilizar ocritério de pesquisa CPF do usuário , o/a usuário/a Auditor Institucional
poderá verificar: (i) as consultas realizadas pelo/a usuário/a auditado/a; (ii) as
transações efetuadas pelo/a usuário/a auditado/a; (iii) os detalhamentos de registros
comandados pelo/a usuário/a auditado/a; 

1.2. Ao utilizar ocritério de pesquisa CPF/CNPJ consultado , o/a usuário/a Auditor 
poderá verificar todos/as os/as usuários/as que consultaram o NI de interesse; 

2) Ferramenta Auditoria Usuário/Instituição →Através desta funcionalidade, o/a 
usuário/a Auditor Institucional poderá verificar (i) as alterações promovidas no 
cadastro da instituição àqual está vinculado/a, bem como (ii) as alterações 
promovidas no cadastro dos/as usuários/as habilitados/as com perfis de acesso ao 
Cadin, no âmbito de sua instituição; 

3) Ferramenta Auditoria Login →Através desta funcionalidade, o/a usuário/a auditor 
institucional poderá consultar informações de login do/a usuário/a auditado/a. Para 
tanto, basta que o/a auditor/a insira oCPF auditado no campo exigido pelo sistema e
selecione um período de busca. Com oresultado da pesquisa, o/a auditor/a 
verificará onome do/a usuário/a auditado/a, data/hora do login, ainstituição de 
vinculação do/a usuário/a auditado/a e o IP utilizado no acesso. 

O/A usuário/a habilitado/a com operfil Auditor Institucional apenas terá 
acesso às ferramentas de Auditoria e à funcionalidade Consulta Credora. 

Ousuário AUDITOR das instituições de controle externo, classificadas com otipo
AUDITORIA, poderá utilizar afuncionalidade Relatório de Chamadas para acompanhar o
consumo das APIs do Cadin pelos órgãos/entidades que aderiram aos serviços
disponibilizados no Catálogo de APIs do ConectaGov.
As APIs do Cadin têm como objetivo viabilizar aintegração entre os sistemas internos das
instituições e o sistema gestor do Cadastro. 
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Boletim n. 1/2024 do Cadin

Este boletim tem como objetivo divulgar as novas funcionalidades implementadas nesta
segunda etapa de desenvolvimento do sistema gestor do Cadin, iniciada após a conclusão
do processo de transferência de gestão à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional .

Agradecemos a todos/as pelas sugestões de melhorias encaminhadas ao e-mail
cadin.pgdau@pgfn.gov.br.

1 O Cadin foi definitivamente implementado no âmbito da PGFN em 06/12/2023,
cronograma de implementação previsto na Portaria PGFN nº 819/2023.
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Agora os/as usuários/as interessados/as na consulta à situação de CPF próprio e/ou à
situação de um CNPJ sob sua responsabilidade perante o Cadin poderão:

● Emitir relatório de sua situação em caso de REGULARIDADE:

Consulta cidadão

●   Na consultado CNPJ sob minha responsabilidade, consultar a situação de filiais ao
efetuar a busca pelo CNPJ da matriz (e vice-versa).

●   Consultar o CNPJ de pessoas jurídicas cujo vínculo do CPF logado tenha sido
efetuado pelo cadastramento de colaboradores da plataforma GovBr. Para mais
informações sobre o cadastramento de colaboradores, clique aqui. Através desta
consulta, os/as usuários/as que não integram o QSA da pessoa jurídica e/ou que não
ostentam a qualidade de representante legal da pessoa jurídica  , mas que tenham sido
cadastrados/as como colaboradores desta (por ex.: diretores/as, contadores/as etc),
poderão verificar a situação da PJ perante o Cadin através da funcionalidade Consulta
CNPJ - Colaboradores login único GovBr:

●  Para utilizar esta consulta, o/a usuário/a deverá selecionar o CNPJ ao qual se
encontra vinculado/a (havendo mais de um, o sistema exibirá uma lista com os CNPJs) e,
só então, clicar no ícone de consulta para obter o resultado da busca.

2

https://acesso.gov.br/faq/_perguntasdafaq/cadastrocolaboradordocnpj.html
https://acesso.gov.br/faq/_perguntasdafaq/cadastrocolaboradordocnpj.html
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Agora os/as usuários/as da Administração Pública Federal poderão:

Usuários/as da Administração Pública Federal direta e indireta

Consulta Contratante

3

A ferramenta para emissão de relatórios em caso de situação IRREGULAR encontra-se disponível
desde a implementação do sistema, em 06/12/2023.

Verificar se um relatório expedido através desta ferramenta é válido (funcionalidade
VALIDAR RELATÓRIOS):

●

Ao gerar um Relatório através desta funcionalidade, o sistema apresentará um
Código de Validação no documento, localizado abaixo da informação sobre a
situação do CPF/CNPJ pesquisado:

Para verificar se o Relatório gerado é válido, o/a usuário/a deverá copiar o código
informado, selecionar a funcionalidade VALIDAR RELATÓRIOS e inserir essa
informação no campo indicado:

●

●

●   Emitir relatório da situação de um CPF/CNPJ perante o Cadin em caso de REGULARIDADE  :3
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●

Caso contrário, o sistema informará que o documento é inválido ou que o código de
validação informado está incorreto:

Se o código informado estiver correto, o sistema indicará que o documento é válido
para o CPF/CNPJ consultado na data e horário da emissão do Relatório e informará a
situação do CPF/CNPJ na data e horário da emissão do documento:

●
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Implementamos uma melhoria na exibição do histórico dos registros no Cadin. O
ajuste teve como objetivo dispor as transações em ordem decrescente no histórico
dos apontamentos enviados pelas instituições (histórico acessado através da ação
DETALHAR).

Consulta Credora

●

Inserimos uma crítica para impedir a reativação manual de registros baixados -
aqueles sem número de referência, enviados com base no leiaute Cadin/Bacen. A
crítica está em consonância com os artigos 4º, 14, §§1º, 2º e 3º da Portaria PGFN nº
819/20234.

●

APIs do Cadin

Os órgãos/entidades da Administração Pública Federal que aderiram ao uso das APIs do
Cadin disponibilizadas no Catálogo de APIs do ConectaGov poderão:

● Acessar um novo endpoint   de consulta à situação de um CPF/CNPJ perante o Cadastro.
Através deste endpoint, as instituições receberão as seguintes informações sobre a
pendência incluída no Cadin    :

- CPF/CNPJ
- Nome/razão social
- Número de referência(se houver)
- Complemento de referência (se houver)
- Data de Comunicação
- Nome da instituição responsável pela inclusão da pendência
- Código identificador dao rigem

4

A inclusão de um registro novo, utilizando o novo leiaute da Portaria PGFN nº 819/2023
(funcionalidade Incluir Cadastro), tem o efeito de baixar um registro antigo (feito com base no leiaute
usado pelo Bacen) da pessoa física ou jurídica devedora (previsão do §3º do artigo 14 da Portaria em
referência). Tendo em vista a baixa automática do registro antigo, caberá ao órgão/entidade incluir
novamente a pendência, usando o leiaute da Portaria PGFN nº 819/2023 (§2º do artigo 14).
5

Endpoint registro/consultaCompleta/{cpf}/cpf e registro/consultaCompleta/{cnpj}/cnpj

6

Trata-se de uma evolução no serviço de consulta já disponibilizado pelo Cadin. Antes desta
implementação, a consulta via API (situação do CPF/CNPJ perante toda a Administração Pública
Federal) apenas retornava informações de: CPF/CNPJ, nome/razão social, situação
REGULAR/IRREGULAR.

Março, 2024.
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